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4 — Tratando -se de bens perecíveis, perigosos ou deterioráveis, o 
presidente da Câmara, ou a autoridade sanitária veterinária municipal, 
pode ordenar, conforme os casos, a sua afetação a finalidade socialmente 
útil, destruição ou medidas de conservação ou manutenção necessárias, 
lavrando -se o respetivo auto.

5 — Da apreensão de bens será lavrado o correspondente auto de apreen-
são, do qual deve constar a descrição, tão pormenorizada quanto possível, 
dos objetos apreendidos, a data e o local da apreensão, os elementos de 
identificação do arguido, bem como do autuante, e ainda a identificação 
do local em que os objetos ficarão depositados, ou do fiel depositário.

6 — O auto de apreensão de bens é apenso ao respetivo auto de no-
tícia ou participação da infração, a fim de ser determinada a instrução 
do competente processo de contraordenação.

7 — As apreensões são autorizadas, ordenadas ou validadas por despa-
cho do presidente da Câmara Municipal ou da autoridade administrativa 
ou policial com competência para a apreensão.

8 — No decurso do processo de contraordenação, ou após a sua deci-
são, na qual se tenha decidido proceder à devolução dos bens ao arguido 
ou ao seu proprietário, este dispõe de 30 dias úteis, após notificado para 
o efeito, para proceder ao respetivo levantamento.

9 — Decorrido o prazo referido no número anterior sem que o arguido 
ou o proprietário venha a proceder ao levantamento dos bens deposi-
tados à guarda da Câmara Municipal, poderá ser dado o destino mais 
conveniente aos referidos bens, nomeadamente, a entrega a instituições 
de solidariedade social ou a sua afetação a qualquer atividade de relevo 
para o interesse público.

Artigo 60.º
Competência para instrução e aplicação de coimas

1 — É da competência do Presidente da Câmara Municipal, com 
faculdade de delegação em qualquer dos restantes membros da Câmara 
Municipal, nos termos da lei, determinar a instauração e instrução dos 
processos de contraordenação e aplicar coimas a que haja lugar rela-
tivamente a contra ordenações que ocorram no recinto da feira e nos 
locais de venda.

2 — Á entidade competente para a aplicação da coima e das sanções 
acessórias nos termos do número anterior incumbe igualmente ordenar e 
ou validar a apreensão provisória de objetos, bem como determinar o des-
tino a dar aos objetos declarados perdidos a título de sanção acessória.

Artigo 61.º
Receita das coimas

As receitas provenientes da aplicação das coimas previstas no pre-
sente regulamento revertem a favor do município, excetuando os casos 
previstos na Lei n.º 27/2013 de 12 de abril.

CAPÍTULO VII

Artigo 62.º
Taxas

1 — Todos os feirantes e vendedores ambulantes, com exceção dos 
pequenos produtores agrícolas referidos no artigo 25.º, estão obrigados 
ao pagamento das taxas previstas no Regulamento e Tabela de Taxas e 
Licenças Municipais do Município de Amares que se encontre em vigor 
ao tempo da correspondente ocupação.

2 — As taxas serão pagas mensalmente, até ao dia 10 do mês a que 
digam respeito, na tesouraria da Câmara Municipal ou no guichet da 
feira, sendo emitida guia pelo respetivo serviço de atendimento, com-
provativa do pagamento.

3 — O pagamento da taxa pode também ser anual, devendo ser feito 
até ao dia 10 de janeiro do ano correspondente, beneficiando neste caso 
de um desconto de 10 % sobre o total do valor a pagar.

4 — A falta de pagamento da taxa no prazo previsto no n.º 2 implica 
o agravamento de 25 % no valor da taxa a pagar.

CAPÍTULO VIII

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 63.º
Interpretação e integração de lacunas

As dúvidas sobre a interpretação dos preceitos constantes do pre-
sente Regulamento, e do mesmo modo as lacunas que no mesmo se 
verifiquem, serão resolvidas mediante deliberação tomada pela Câmara 
Municipal.

Artigo 64.º
Direito subsidiário

1 — É subsidiariamente aplicável ao presente Regulamento, nos casos 
em que este seja omisso ou insuficiente, o disposto na Lei n.º 27/2013, 
de 12 de abril, na Portaria n.º 191/2013, de 24 de maio, no Código do 
Procedimento Administrativo, e nos demais diplomas complementares 
e demais legislação aplicável.

2 — Em matéria de contraordenações, é subsidiariamente aplicável o 
disposto no Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, com as ulteriores 
alterações.

Artigo 65.º
Disposição transitória

Até à conclusão das obras do mercado municipal, a organização do 
recinto da feira terá caráter provisório, sendo a mesma alterada logo 
que se verifique a possibilidade de utilização do edifício do mercado 
municipal de Amares.

Artigo 66.º
Revogação

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, fica revogado o 
Regulamento de Atividades de Comércio a Retalho em Feiras e Mercados 
no Município de Amares, bem como todas as disposições regulamentares 
sobre a mesma matéria anteriores ao presente Regulamento.

Artigo 67.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
na 2.ª série do Diário da República.
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 MUNICÍPIO DA BATALHA

Aviso n.º 4518/2014

Projeto de Regulamento do Pavilhão Desportivo
Municipal da Golpilheira

Paulo Jorge Frazão Batista dos Santos, Presidente da Câmara Munici-
pal de Batalha, torna público, que se encontra em apreciação pública, por 
um período de 30 dias, nos termos e para efeitos do disposto nos n.os 1 e 
2 do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, o projeto 
de Regulamento do Pavilhão Desportivo Municipal da Golpilheira, a 
seguir transcrito, que mereceu a aprovação do Executivo em 03 de março 
de 2014 (Deliberação n.º 2014/0099/D.E.C.D. (SOAA).

8 de março de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal da Batalha, 
Paulo Jorge Frazão Batista dos Santos.

Projeto de Regulamento do Pavilhão Desportivo
Municipal da Golpilheira

Preâmbulo
O desporto constitui uma atividade de grande importância social, 

geradora de equilíbrio, bem -estar e que contribui para o desenvolvimento 
dos cidadãos, com claros e evidentes benefícios ao desenvolvimento e 
formação integral das populações. As atividades físicas e desportivas 
são reconhecidas como um elemento fundamental da educação e de vida 
das sociedades contemporâneas.

O Município da Batalha assume a promoção do Desporto e de es-
tilos de vida saudáveis como uma prioridade para os seus munícipes, 
estando empenhado na criação de condições que possibilitem a prática 
desportiva regular.

A utilização do Pavilhão Desportivo Municipal da Golpilheira res-
ponde assim, enquanto equipamento desportivo ao serviço da população 
concelhia, aos seguintes requisitos de atividades:

Atividades que respondam às necessidades educativas da juven-
tude;

Atividades que respondam às necessidades da prática desportiva 
federada e especializada, reservada, por essa via, a um número restrito 
de praticantes;

Atividades que respondam às necessidades de manutenção de saúde 
e da ocupação dos tempos livres da população;
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Atividades que respondam às necessidades dos indivíduos portadores 
de deficiência.

CAPÍTULO I

Âmbito e objeto

Artigo 1.º
1 — As presentes normas têm por objetivo a definição de regras de 

gestão e utilização das instalações do Pavilhão Desportivo da Golpi-
lheira.

2 — As instalações do Pavilhão Desportivo são compostas por um 
campo de piso sintético, com marcações de futebol 5, basquetebol, ande-
bol, oito balneários, instalações sanitárias, zonas técnicas e de arrumos, 
gabinete médico, gabinete de fisioterapia e bancada para público.

CAPÍTULO II

Gestão das instalações

Artigo 2.º
O presente Projeto Regulamento estabelece as normas gerais e as con-

dições de utilização do Pavilhão Desportivo Municipal da Golpilheira, 
adiante designado por Pavilhão.

Artigo 3.º
As instalações do Pavilhão são geridas pela Câmara Municipal da 

Batalha, através do (a) responsável pela área do Desporto, conforme o 
estabelecido no Decreto -Lei n.º 271/2009, de 01 de outubro, constituindo 
suas atribuições:

a) Administrar as instalações do Pavilhão nos termos do presente 
projeto regulamento e da legislação aplicável;

b) Executar as medidas necessárias ao bom funcionamento do Pa-
vilhão;

c) Receber, analisar e encaminhar ao Presidente de Câmara ou ao 
Vereador com o Pelouro do Desporto, os pedidos de cedência do equi-
pamento;

d) Zelar pela boa conservação das instalações, condições de higiene 
e segurança de utilização das mesmas;

Artigo 4.º
As instalações do Pavilhão podem ser cedidas de duas formas:
a) Com carácter regular, durante a época desportiva ou Ano Letivo.
b) Com carácter pontual, devidamente justificado pela entidade re-

querente.

CAPÍTULO III

Condições de utilização do Pavilhão

Artigo 5.º
As instalações do Pavilhão são utilizadas prioritariamente para reali-

zações desportivas de interesse internacional, nacional ou regional.

Artigo 6.º
A ordem de precedência na utilização concelhia do Pavilhão é es-

tabelecida pela Câmara Municipal da Batalha, adotando as seguintes 
prioridades genéricas:

a) No escalonamento das prioridades das associações, é dada a pre-
ferência às que apresentam prática desportiva mais regular e que movi-
mentam um maior número de praticantes;

b) Atividades Escolares promovidas pelos estabelecimentos de ensino 
do Concelho, nos horários letivos diários;

c) Atividades promovidas por associações ou grupos desportivos do 
Concelho não federados;

d) Atividades desportivas promovidas por grupos informais de resi-
dentes ou de instituições do concelho;

e) Atividades organizadas pelo Município da Batalha;
f) Outras entidades.

Artigo 7.º
1 — Para o planeamento de utilização regular da prática do Desporto 

federado no Pavilhão pelas associações desportivas, os pedidos de ce-

dência deverão ser apresentadas à Câmara Municipal da Batalha, até 
20 dias antes do início da respetiva época desportiva.

2 — Cabe à Câmara Municipal da Batalha, atendendo à análise do 
número de praticantes, das especificidades de cada modalidade e de 
outras informações a facultar pelas associações ao Município, atribuir 
os horários para os treinos, jogos, torneios e demais organizações des-
portivas a realizar durante a época.

3 — Os horários de funcionamento do Pavilhão para cada época 
desportiva, são afixados anualmente pela Câmara Municipal da Batalha.

Artigo 8.º
1 — A utilização do pavilhão é feita de acordo com os pontos ante-

riores e poderá, eventualmente, ser alterada pela Câmara Municipal, 
depois de ouvidos todos os interessados.

2 — A autorização de utilização das instalações é comunicada por 
escrito aos interessados, com a indicação das condições previamente 
acordadas, só podendo ser revogada quando motivos ponderosos e 
sempre comunicados à Autarquia por escrito o justifiquem.

Artigo 9.º
Desde que as condições técnicas o permitam, pode a Câmara Muni-

cipal autorizar a utilização simultânea das instalações a mais que uma 
entidade.

Artigo 10.º
As instalações do Pavilhão só podem ser utilizadas pelas entidades 

autorizadas especificamente pelo Município.

Artigo 11.º
A Câmara Municipal reserva -se ao direito de não autorizar a per-

manência nas instalações de utentes que desrespeitem as normas de 
utilização constantes no projeto regulamento e que perturbem o normal 
desenrolar das atividades.

Artigo 12.º
A utilização das instalações para fins que não os desportivos carece 

de análise prévia e autorização expressa do Município da Batalha.

CAPÍTULO IV

Deveres dos Atletas/Público

Artigo 13.º
1 — Não é permitida a entrada ou permanência dos utentes na zona 

destinada à prática desportiva, com objetos estranhos e ou inadequados 
à pratica desportiva, que possam deteriorar o piso ou o equipamento 
existente;

2 — No recinto de jogos é obrigatório o uso de calçado tipo “ténis” 
que se adapte às atividades ali desenvolvidas;

3 — A entidade autorizada a utilizar as instalações é integralmente 
responsável pelos danos causados nas mesmas e no equipamento, durante 
o período de utilização e dela decorrentes;

4 — Os danos ou extravios causados no decurso das atividades exer-
cidas pelos utilizadores, importarão sempre para estes na reposição do 
material danificado ou no pagamento de uma importância no montante do 
prejuízo causado, de acordo com o valor do inventário ou da estimativa 
feita pela Câmara Municipal da Batalha.

5 — É vedada a entrada aos indivíduos que não ofereçam condições 
de higiene ou que, pelas suas atitudes, ofendam a moral pública e pos-
sam constituir uma ameaça à integridade física dos utilizadores/público 
do Pavilhão.

Artigo 14.º
O responsável da entidade utilizadora do Pavilhão deverá, no final 

de cada período de utilização, verificar se houve danos nas instalações 
ou no equipamento, assegurando que este fica devidamente arrumado 
nos locais que lhe estão destinados e proceder sempre a comunicação 
escrita de eventuais ocorrências de danos.

Artigo 15.º
1 — A utilização e permanência nas instalações só é permitida desde 

que os atletas se façam acompanhar por pessoa responsável, a qual só 
deverá abandonar as instalações após a saída de todos os elementos 
que representa.
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2 — Não é permitida a permanência nas instalações de atletas, técnicos 
e demais público para além da hora destinada ao período de utilização 
do equipamento.

Artigo 16.º
1 — Só têm acesso às zonas técnicas e de arrumação, os funcionários 

do Pavilhão.
2 — Os responsáveis da entidade utilizadora não devem permitir 

o arrastamento de equipamento e materiais no solo, de forma a evitar 
estragos no piso e no próprio equipamento.

Artigo 17.º
1 — A entidade utilizadora é responsável por manter a disciplina dos 

seus atletas durante o período de utilização.
2 — Os dirigentes ou responsáveis técnicos das entidades utilizadoras 

deverão ser portadores de documento que os identifique e, sempre que 
solicitado, aceder de imediato às solicitações de identificação que lhes se-
jam dirigidas pelo pessoal de segurança ou funcionários do pavilhão.

Artigo 18.º
1 — A admissão de qualquer pessoa às instalações desportivas fica 

condicionada à apresentação de atestado médico que declare a inexis-
tência de quaisquer contraindicações para a prática da atividade física 
ou desportiva a desenvolver.

2 — O exame médico referido no número anterior, tem a validade de 
um ano, devendo ser renovado obrigatoriamente dentro deste prazo.

3 — É da exclusiva responsabilidade das associações/clubes despor-
tivos o cumprimento escrupuloso dos números anteriores.

4 — O Pavilhão está equipado com um Desfibrilhador Automático Ex-
terno (DAE), devidamente identificado, que apenas poderá ser utilizado 
por pessoal com formação específica, reconhecida pelo INEM.

Artigo 19.º
1 — É expressamente proibido fumar no interior dos recintos des-

portivos e nas zonas envolventes, bem como nos locais onde estejam 
fixados dísticos com essa proibição.

2 — É expressamente proibido comer no interior do equipamento 
desportivo.

3 — É expressamente proibido o consumo de bebidas alcoólicas no 
interior do equipamento desportivo.

4 — A entidade requisitante é responsável pelo policiamento do 
recinto, sempre que se justifique, durante a realização de quaisquer 
eventos, bem como a obtenção de licenças ou autorizações consideradas 
necessárias.

CAPÍTULO V

Modalidades desportivas e respetivos equipamentos

Artigo 20.º
É autorizada a prática das seguintes modalidades desportivas no 

Pavilhão:
a) Basquetebol e minibasquetebol;
b) Voleibol;
c) Futebol de 5 e Futsal;
d) Artes Marciais;
e) Dança;
f) Ginástica;
g) Andebol;
h) Outras modalidades a analisar caso a caso.

Artigo 21.º
1 — O material fixo e móvel existente nas instalações do Pavilhão é 

propriedade da Câmara Municipal da Batalha.
2 — Os equipamentos e demais artigos para a prática das modalidades 

desportivas não são fornecidos pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO VI

Utilização com fins lucrativos

Artigo 22.º
A utilização das instalações com atividades de que possam advir 

resultados financeiros para terceiros, dependerá sempre da autorização 
expressa da Câmara Municipal da Batalha.

Artigo 23.º
As transmissões televisivas ou radiofónicas de eventos realizados no 

Pavilhão carecem de autorização expressa da Câmara Municipal, sendo 
acauteladas as obrigações publicitárias e de patrocínios eventualmente 
assumidas e os interesses do município.

Artigo 24.º
1 — É reservada à Câmara Municipal a negociação de toda a pu-

blicidade nas instalações do pavilhão, bem como das normas a que a 
mesma deve obedecer.

2 — A autorização de publicidade no recinto no interior e exterior do 
equipamento, é da responsabilidade da Câmara Municipal, que cobrará 
as taxas legais.

Artigo 25.º
As taxas da utilização do pavilhão a cobrar pelo Município estão 

previstas na Tabela de Taxas e Licenças do Município da Batalha.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 26.º
A Câmara Municipal da Batalha declina toda a responsabilidade 

resultante do roubo ou dano dos objetos pessoais dos utentes, ocorrido 
nos balneários ou outro qualquer espaço do Pavilhão.

Artigo 27.º
Qualquer comunicação relacionada com o pavilhão, alteração de 

horários, deteção de anomalias ou qualquer outro assunto de interesse 
deverá ser feito por escrito, dirigido ao Município da Batalha.

Artigo 28.º
Compete à Câmara Municipal e a todas as entidades que utilizam o 

equipamento zelar pela observância deste Projeto de Regulamento e pela 
manutenção e conservação das instalações do Pavilhão.

Artigo 29.º
Os casos omissos e não previstos no presente projeto de regulamento 

serão resolvidos pela Câmara Municipal da Batalha.

Artigo 30.º
Este projeto de regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua 

aprovação e publicitação, nos termos legalmente previstos.
207717862 

 MUNICÍPIO DE CANTANHEDE

Regulamento n.º 133/2014

Preâmbulo
O Regulamento Municipal de Taxas de Edificação e Urbanização 

(RMTEU) em vigor desde 1 de janeiro de 2010 carece de atualização 
para se adaptar à legislação em vigor, nomeadamente, por força das alte-
rações introduzidas no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação 
(RJUE), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 
na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março, do 
Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, visando o Licenciamento Zero 
e do Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, que aprovou o Sistema 
da Indústria Responsável (SIR);

Com os mesmos pressupostos que conduziram à elaboração do 
R.M.T.E.U. em vigor, são agora introduzidas alterações ao mesmo, 
para dar cumprimento ao disposto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 26/2010, de 30 de março, que introduziu alterações ao RJUE.

De igual modo, são introduzidas alterações que resultam da experi-
ência da utilização do atual regulamento, fazendo -se os ajustamentos 
necessários a obter uma maior operacionalidade, revendo aspetos relati-
vos a atualização de conceitos e atualizando alguns critérios de aplicação 
e isenção ou redução de taxas, introduzindo alguns ajustamentos nestas 
para situações não previstas no regulamento em vigor.

De acordo com o disposto no Artigo 3.º do citado diploma legal, no 
exercício do seu poder regulamentar próprio, os Municípios devem 
aprovar regulamentos municipais, de urbanização e ou edificação, bem 




